
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1798078 - SP (2020/0316116-4)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A.
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI - SP270825
AGRAVADO : JOSE ODAIR SANTAREM
AGRAVADO : ROSANGELA FERNANDO MONTEIRO SANTAREM
ADVOGADOS : MARCELO STEIN RODRIGUES - SP376161

LETICIA FERNANDES COSTA - SP390659
INTERES. : BRADESCO SAUDE S/A
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO   EM RECURSO ESPECIAL. PLANO  DE  SAÚDE.  AÇÃO  
DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS JULGADA  
PROCEDENTE.  VIOLAÇÃO  DO  ART.  85,  §§  2º  E  8º,  DO CPC/2015   NÃO  
CONFIGURADA.   HONORÁRIOS   ADVOCATÍCIOS SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO COM 
BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO.  ACÓRDÃO  EM  HARMONIA  COM  A  
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE. SÚMULA  83/STJ.  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL  
PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Tendo o acórdão recorrido decidido em consonância com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, incide na hipótese a Súmula n. 83/STJ, que abrange os recursos especiais 
interpostos com amparo nas alíneas a e/ou c do permissivo constitucional. Precedentes.
2. Conforme entendimento desta Corte, "a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação 
da multa e indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" (AgInt no AREsp 
1.814.712/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 20/9/2021, DJe 
22/9/2021), o que não ocorreu no caso em análise.
3. Razões recursais insuficientes para a revisão do julgado.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/03/2023 a 13/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 
Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 13 de março de 2023.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto BRADESCO SAÚDE S.A. contra a 
decisão de fls. 444-448 (e-STJ), da lavra deste signatário que conheceu do agravo para 
negar provimento ao recurso especial da ora agravante, nos termos da seguinte 
ementa:
 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE 
OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 
JULGADA PROCEDENTE. VIOLAÇÃO DO ART. 85, §§ 2º E 8º, DO 
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CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
SUCUMBENCIAIS. FIXAÇÃO COM BASE NO VALOR DA CONDENAÇÃO. 
ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
SÚMULA 83/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. 
AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

 

O apelo extremo foi deduzido com base no art. 105, III, a e c, da Constituição 
Federal, em desafio a acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo assim ementado (fls. 303-304, e-STJ):

 
Plano de saúde. Home-care. Autor, menor impúbere (07 anos) diagnosticado 
com adrenoleucodistrofia. Doença rara de caráter autoimune. Embora tenha 
sido submetido a tratamento, apresentou perda das capacidades cognitivas e 
das faculdades mentais. Comprometimento das atividades rotineiras e 
necessidade de uso de sondas. Pretensão à prestação de serviços médico-
hospitalares em regime domiciliar. Negativa de cobertura, a despeito de 
expressa prescrição médica. Abusividade manifesta (Súmula nº 90 do TJSP). 
Necessidade de acompanhamento técnico de enfermagem 12h diárias. 
Conduta que implica na concreta inutilidade do negócio protetivo.
Desequilíbrio contratual no exercício abusivo do direito que se evidencia na 
desigualdade material de poder. Prestadora que confunde boa-fé com 
interesse próprio. Menoscabo com o consumidor.
Quebra do dever de lealdade. Interpretação que fere a boa-fé objetiva e 
contrapõe-se à função social do contrato (arts. 421 e 422 do Cód. Civil).
Direito subjetivo do consumidor que se conecta ao princípio fundamental da 
dignidade humana (art. 1º, III, da CF). Lesão à equidade. Cobertura devida. 
Incidência dos arts. 4º, caput, 7º, 46, 47 e 51, IV, do CDC. Danos morais.
Negativa da prestadora de serviços que amplifica a aflição psíquica e causa 
situação de impotência. Indenização cabível. Malferimento do princípio 
fundamental da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, CF), vértice básico 
do dano moral. Superveniente morte do autor. Exercício do direito de ação 
pelo segurado, antes do seu falecimento. Transmissibilidade do crédito aos 
sucessores. Conteúdo econômico da reparação transmissível aos herdeiros. 
Quantum indenizatório (R$ 10.000,00). Montante proporcional e compatível 
com a extensão do dano (art. 944 do CC).
Astreintes. Escopo de garantir a efetividade da decisão judicial. Pleito de 
desconstituição da multa por alegado não descumprimento da decisão.
Tutela antecipada não cumprida no tempo determinado. Valor da multa 
suficiente e compatível com a obrigação que visa garantir. Sentença 
mantida. Recurso desprovido.

 

Os embargos de declaração opostos pela parte adversa foram acolhidos, 
para sanar contradição, nos termos a seguinte ementa (fl. 357, e-STJ):

 
VOTO n°. 26.767 Embargos de Declaração em Apelação. Erro material. 
Honorários advocatícios arbitrados na origem em 15% sobre o valor da 
condenação. Majoração, com base no § 11, do art. 85 do CPC, para 18% do 
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valor atualizado da causa. Erro material. Honorários advocatícios que devem 
ter como base de cálculo o valor da condenação. Correção. Embargos 
acolhidos para sanar o erro material, com eficácia infringente.

 

Os aclaratórios opostos pela ora agravante foram rejeitados (fls. 373-378, e-
STJ).

Nas razões do recurso especial (fls. 323-334, e-STJ), além de dissídio 
jurisprudencial, a insurgente alegou que o acórdão impugnado incorreu em violação do 
art. 85, §§ 2º e 8º, do Código de Processo Civil de 2015.

Sustentou, em suma, ser indevida a incidência dos honorários advocatícios, 
majorados para 18%, sobre o valor da obrigação de fazer, porquanto ela não possui 
caráter pecuniário.

Em razão do juízo prévio negativo de admissibilidade, a recorrente interpôs 
agravo (art. 1.042 do CPC/2015), do qual se conheceu para negar provimento ao 
recurso especial, ante a incidência da Súmula 83/STJ, haja vista o acórdão recorrido 
encontrar-se em harmonia com a jurisprudência desta Corte sobre a matéria, óbice que 
tornou prejudicada a análise da divergência jurisprudencial apontada.

Neste agravo interno (fls. 466-480, e-STJ), a agravante postula pela 
inaplicabilidade do óbice apontado para o desprovimento de seu reclamo, ao tempo 
que repisa as mesmas razões trazidas no recurso especial.

Aduz, outrossim, que o tema referente aos honorários advocatícios nem 
sequer poderia ter sido decidido, considerando a afetação de dois recursos especiais 
para definição acerca do critério a ser aplicado para imposição da referida verba.

Ao final, requer a reconsideração da decisão agravada ou a apreciação do 
agravo interno pelo colegiado.

Impugnação  às fls. 484-492 (e-STJ), em cujas razões pleiteiam os 
agravados a aplicação da pena por litigância de má-fé à agravante em virtude da 
interposição de recurso protelatório.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão.

De início, cumpre esclarecer que os recursos especiais repetitivos sobre a 
questão de honorários advocatícios foram julgados em 16/3/2022, com publicação dos 
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acórdãos em 31/5/2022, com a fixação das seguintes teses:

 
i) A fixação dos honorários por apreciação equitativa não é permitida quando 
os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da demanda 
forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância dos percentuais 
previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do CPC - a depender da presença da 
Fazenda Pública na lide -, os quais serão subsequentemente calculados 
sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do proveito econômico obtido; 
ou (c) do valor atualizado da causa; E
ii) Apenas se admite arbitramento de honorários por equidade quando, 
havendo ou não condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo 
vencedor for inestimável ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito 
baixo (REsp n. 1.906.618/SP, relator Ministro OG FERNANDES, Corte 
Especial, j. em 16/3/2022, DJe de 31/5/2022, sem grifos no original).

A propósito, confira-se o precedente da Corte Especial:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SOB O RITO DOS 
RECURSOS REPETITIVOS. ART. 85, §§ 2º, 3°, 4°, 5°, 6º E 8º, DO CPC. 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. VALORES DA CONDENAÇÃO, DA 
CAUSA OU PROVEITO ECONÔMICO DA DEMANDA ELEVADOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO POR APRECIAÇÃO EQUITATIVA. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO. RECURSO JULGADO 
SOB A SISTEMÁTICA DOS ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015, C/C 
OS ARTS. 256-N E SEGUINTES DO REGIMENTO INTERNO DO STJ.
1. O objeto da presente demanda é definir o alcance da norma inserta no § 
8º do art. 85 do CPC, a fim de compreender as suas hipóteses de incidência, 
bem como se é permitida a fixação dos honorários por apreciação equitativa 
quando os valores da condenação, da causa ou o proveito econômico da 
demanda forem elevados.
2. O CPC/2015 pretendeu trazer mais objetividade às hipóteses de fixação 
dos honorários advocatícios e somente autoriza a aplicação do § 8º do art. 
85 - isto é, de acordo com a apreciação equitativa do juiz - em situações 
excepcionais em que, havendo ou não condenação, estejam presentes os 
seguintes requisitos: 1) proveito econômico irrisório ou inestimável, ou 2) 
valor da causa muito baixo. Precedentes.
3. A propósito, quando o § 8º do art. 85 menciona proveito econômico 
"inestimável", claramente se refere àquelas causas em que não é possível 
atribuir um valor patrimonial à lide (como pode ocorrer nas demandas 
ambientais ou nas ações de família, por exemplo). Não se deve confundir 
"valor inestimável" com "valor elevado".
4. Trata-se, pois, de efetiva observância do Código de Processo Civil, norma 
editada regularmente pelo Congresso Nacional, no estrito uso da 
competência constitucional a ele atribuída, não cabendo ao Poder Judiciário, 
ainda que sob o manto da proporcionalidade e razoabilidade, reduzir a 
aplicabilidade do dispositivo legal em comento, decorrente de escolha 
legislativa explicitada com bastante clareza.
5. Percebe-se que o legislador tencionou, no novo diploma processual, 
superar jurisprudência firmada pelo STJ no que tange à fixação de 
honorários por equidade quando a Fazenda Pública fosse vencida, o que se 
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fazia com base no art. 20, § 4º, do CPC revogado. O fato de a nova 
legislação ter surgido como uma reação capitaneada pelas associações de 
advogados à postura dos tribunais de fixar honorários em valores irrisórios, 
quando a demanda tinha a Fazenda Pública como parte, não torna a norma 
inconstitucional nem autoriza o seu descarte.
6. A atuação de categorias profissionais em defesa de seus membros no 
Congresso Nacional faz parte do jogo democrático e deve ser aceita como 
funcionamento normal das instituições. Foi marcante, na elaboração do 
próprio CPC/2015, a participação de associações para a promoção dos 
interesses por elas defendidos. Exemplo disso foi a promulgação da Lei n.º 
13.256/2016, com notória gestão do STF e do STJ pela sua aprovação. 
Apenas a título ilustrativo, modificou-se o regime dos recursos extraordinário 
e especial, com o retorno do juízo de admissibilidade na segunda instância 
(o que se fez por meio da alteração da redação do art. 1.030 do CPC).
7. Além disso, há que se ter em mente que o entendimento do STJ fora 
firmado sob a égide do CPC revogado. Entende-se como perfeitamente 
legítimo ao Poder Legislativo editar nova regulamentação legal em sentido 
diverso do que vinham decidindo os tribunais. Cabe aos tribunais interpretar 
e observar a lei, não podendo, entretanto, descartar o texto legal por preferir 
a redação dos dispositivos decaídos. A atuação do legislador que acarreta a 
alteração de entendimento firmado na jurisprudência não é fenômeno 
característico do Brasil, sendo conhecido nos sistemas de Common Law 
como overriding.
8. Sobre a matéria discutida, o Enunciado n. 6 da I Jornada de Direito 
Processual Civil do Conselho da Justiça Federal - CJF afirma que: "A fixação 
dos honorários de sucumbência por apreciação equitativa só é cabível nas 
hipóteses previstas no § 8º do art. 85 do CPC.".
9. Não se pode alegar que o art. 8º do CPC permite que o juiz afaste o art. 
85, §§ 2º e 3º, com base na razoabilidade e proporcionalidade, quando os 
honorários resultantes da aplicação dos referidos dispositivos forem 
elevados.
10. O CPC de 2015, preservando o interesse público, estabeleceu disciplina 
específica para a Fazenda Pública, traduzida na diretriz de que quanto maior 
a base de cálculo de incidência dos honorários, menor o percentual 
aplicável. O julgador não tem a alternativa de escolher entre aplicar o § 8º ou 
o § 3º do art. 85, mesmo porque só pode decidir por equidade nos casos 
previstos em lei, conforme determina o art. 140, parágrafo único, do CPC.
11. O argumento de que a simplicidade da demanda ou o pouco trabalho 
exigido do causídico vencedor levariam ao seu enriquecimento sem causa - 
como defendido pelo amicus curiae COLÉGIO NACIONAL DE 
PROCURADORES GERAIS DOS ESTADOS E DO DISTRITO FEDERAL - 
CONPEG - deve ser utilizado não para respaldar apreciação por equidade, 
mas sim para balancear a fixação do percentual dentro dos limites do art. 85, 
§ 2º, ou dentro de cada uma das faixas dos incisos contidos no § 3º do 
referido dispositivo.
12. Na maioria das vezes, a preocupação com a fixação de honorários 
elevados ocorre quando a Fazenda Pública é derrotada, diante da louvável 
consideração com o dinheiro público, conforme se verifica nas divergências 
entre os membros da Primeira Seção. É por isso que a matéria já se 
encontra pacificada há bastante tempo na Segunda Seção (nos moldes do 
REsp n. 1.746.072/PR, relator para acórdão Ministro Raul Araújo, DJe de 
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29/3/2019), no sentido de que os honorários advocatícios sucumbenciais 
devem ser fixados no patamar de 10% a 20%, conforme previsto no art. 85, § 
2º, inexistindo espaço para apreciação equitativa nos casos de valor da 
causa ou proveito econômico elevados.
13. O próprio legislador anteviu a situação e cuidou de resguardar o erário, 
criando uma regra diferenciada para os casos em que a Fazenda Pública for 
parte. Foi nesse sentido que o art. 85, § 3º, previu a fixação escalonada de 
honorários, com percentuais variando entre 1% e 20% sobre o valor da 
condenação ou do proveito econômico, sendo os percentuais reduzidos à 
medida que se elevar o proveito econômico. Impede-se, assim, que haja 
enriquecimento sem causa do advogado da parte adversa e a fixação de 
honorários excessivamente elevados contra o ente público. Não se afigura 
adequado ignorar a redação do referido dispositivo legal a fim de criar o 
próprio juízo de razoabilidade, especialmente em hipótese não prevista em 
lei.
14. A suposta baixa complexidade do caso sob julgamento não pode ser 
considerada como elemento para afastar os percentuais previstos na lei. No 
ponto, assiste razão ao amicus curiae Instituto Brasileiro de Direito 
Processual - IBDP, quando afirma que "esse dado já foi levado em 
consideração pelo legislador, que previu 'a natureza e a importância da 
causa' como um dos critérios para a determinação do valor dos honorários 
(art. 85, § 2º, III, do CPC), limitando, porém, a discricionariedade judicial a 
limites percentuais. Assim, se tal elemento já é considerado pelo suporte 
fático abstrato da norma, não é possível utilizá-lo como se fosse uma 
condição extraordinária, a fim de afastar a incidência da regra". Idêntico 
raciocínio se aplica à hipótese de trabalho reduzido do advogado vencedor, 
uma vez que tal fator é considerado no suporte fático abstrato do art. 85, § 
2º, IV, do CPC ("o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o 
seu serviço").
15. Cabe ao autor - quer se trate do Estado, das empresas, ou dos cidadãos 
- ponderar bem a probabilidade de ganhos e prejuízos antes de ajuizar uma 
demanda, sabendo que terá que arcar com os honorários de acordo com o 
proveito econômico ou valor da causa, caso vencido. O valor dos honorários 
sucumbenciais, portanto, é um dos fatores que deve ser levado em 
consideração no momento da propositura da ação.
16. É muito comum ver no STJ a alegação de honorários excessivos em 
execuções fiscais de altíssimo valor posteriormente extintas. Ocorre que tais 
execuções, muitas vezes, são propostas sem maior escrutínio, dando-se a 
extinção por motivos previsíveis, como a flagrante ilegitimidade passiva, o 
cancelamento da certidão de dívida ativa, ou por estar o crédito prescrito. Ou 
seja, o ente público aduz em seu favor a simplicidade da causa e a pouca 
atuação do causídico da parte contrária, mas olvida o fato de que foi a sua 
falta de diligência no momento do ajuizamento de um processo natimorto 
que gerou a condenação em honorários. Com a devida vênia, o Poder 
Judiciário não pode premiar tal postura.
17. A fixação de honorários por equidade nessas situações - muitas vezes 
aquilatando-os de forma irrisória - apenas contribui para que demandas 
frívolas e sem possibilidade de êxito continuem a ser propostas diante do 
baixo custo em caso de derrota.
18. Tal situação não passou despercebida pelos estudiosos da Análise 
Econômica do Direito, os quais afirmam, com segurança, que os honorários 
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sucumbenciais desempenham também um papel sancionador e entram no 
cálculo realizado pelas partes para chegar à decisão - sob o ponto de vista 
econômico - em torno da racionalidade de iniciar um litígio.
19. Os advogados devem lançar, em primeira mão, um olhar crítico sobre a 
viabilidade e probabilidade de êxito da demanda antes de iniciá-la. Em 
seguida, devem informar seus clientes com o máximo de transparência, para 
que juntos possam tomar a decisão mais racional considerando os custos de 
uma possível sucumbência. Promove-se, desta forma, uma litigância mais 
responsável, em benefício dos princípios da razoável duração do processo e 
da eficiência da prestação jurisdicional.
20. O art. 20 da "Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro" (Decreto-
Lei n. 4.657/1942), incluído pela Lei n. 13.655/2018, prescreve que, "nas 
esferas administrativa, controladora e judicial, não se decidirá com base em 
valores jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências 
práticas da decisão". Como visto, a consequência prática do descarte do 
texto legal do art. 85, §§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º e 8º, do CPC, sob a justificativa de 
dar guarida a valores abstratos como a razoabilidade e a proporcionalidade, 
será um poderoso estímulo comportamental e econômico à propositura de 
demandas frívolas e de caráter predatório.
21. Acrescente-se que a postura de afastar, a pretexto de interpretar, sem a 
devida declaração de inconstitucionalidade, a aplicação do § 8º do art. 85 do 
CPC/2015, pode ensejar questionamentos acerca de eventual inobservância 
do art. 97 da CF/1988 e, ainda, de afronta ao verbete vinculante n. 10 da 
Súmula do STF.
22. Embora não tenha sido suscitado pelas partes ou amigos da Corte, não 
há que se falar em modulação dos efeitos do julgado, uma vez que não se 
encontra presente o requisito do art. 927, § 3º, do CPC. Isso porque, no caso 
sob exame, não houve alteração de jurisprudência dominante do STJ, a qual 
ainda se encontra em vias de consolidação.
23. Assim, não se configura a necessidade de modulação dos efeitos do 
julgado, tendo em vista que tal instituto visa assegurar a efetivação do 
princípio da segurança jurídica, impedindo que o jurisdicionado de boa-fé 
seja prejudicado por seguir entendimento dominante que terminou sendo 
superado em momento posterior, o que, como se vê claramente, não ocorreu 
no caso concreto.
24. Teses jurídicas firmadas: i) A fixação dos honorários por apreciação 
equitativa não é permitida quando os valores da condenação, da causa ou o 
proveito econômico da demanda forem elevados. É obrigatória, nesses 
casos, a observância dos percentuais previstos nos §§ 2º ou 3º do art. 85 do 
CPC - a depender da presença da Fazenda Pública na lide -, os quais serão 
subsequentemente calculados sobre o valor: (a) da condenação; ou (b) do 
proveito econômico obtido; ou (c) do valor atualizado da causa. ii) Apenas se 
admite arbitramento de honorários por equidade quando, havendo ou não 
condenação: (a) o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável 
ou irrisório; ou (b) o valor da causa for muito baixo.
25. Recurso especial conhecido e improvido, devolvendo-se o processo ao 
Tribunal de origem a fim de que arbitre os honorários observando os limites 
contidos no art. 85, §§ 3°, 4°, 5° e 6º, do CPC, nos termos da 
fundamentação.
26. Recurso julgado sob a sistemática dos arts. 1.036 e seguintes do 
CPC/2015 e arts. 256-N e seguintes do Regimento Interno do STJ. (REsp n. 

Documento eletrônico VDA35428034 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 27/02/2023 19:58:14
Código de Controle do Documento: 7f8ab459-de5d-4e4e-ab1f-499fc97758d7



1.906.618/SP, relator Ministro OG FERNANDES, Corte Especial, julgado em 
16/3/2022, DJe de 31/5/2022).
 

 Observa-se que as teses definidas nos recursos especiais repetitivos  
reafirmaram o entendimento desta Corte acerca da forma de fixação dos honorários 
advocatícios, já definidas pela Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento do REsp 1.746.072/PR, em 13/2/2019, o qual consolidou o 
entendimento de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados, em 
regra, com observância dos percentuais e da ordem de gradação da base de cálculo 
estabelecida pelo art. 85, § 2º, do CPC/2015, nos seguintes termos: 1º) com base no 
valor da condenação; 2º) não havendo condenação ou não sendo possível valer-se da 
condenação, com base no proveito econômico obtido pelo vencedor; ou 3º) não sendo 
possível mensurar o proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa.

Na hipótese ora em análise, o Tribunal de origem, ao negar provimento à 
apelação da ora recorrente, assim se manifestou acerca dos honorários advocatícios 
(e-STJ, fl. 317):

 
Nos moldes do art. 85, § 11, do CPC/2015, majoro para 18% sobre o valor 
atualizado da causa os honorários sucumbenciais arbitrados na origem, com 
correção a partir da publicação deste.
 

A essa decisão a parte adversa opôs embargos de declaração, os quais 
foram acolhidos para sanar contradição, com efeitos infringentes, em virtude da 
constatação de erro material, nos temos da seguinte ementa (fl. 358,e-STJ – sem grifos 
no original):

 
Embargos de Declaração em Apelação. Erro material. Honorários 
advocatícios arbitrados na origem em 15% sobre o valor da condenação. 
Majoração, com base no § 11, do art. 85 do CPC, para 18% do valor 
atualizado da causa. Erro material. Honorários advocatícios que devem 
ter como base de cálculo o valor da condenação. Correção. Embargos 
acolhidos para sanar o erro material, com eficácia infringente.
 

Inconformada, a ora insurgente novamente opôs embargos de declaração, 
os quais foram rejeitados, sob os seguintes argumentos (fl. 376, e-STJ – sem grifos no 
original):
 

De plano, sublinhe-se que a V. decisão colegiada não foi omissa, obscura, 
contraditória ou possuiu qualquer erro material.
Com efeito, o V. Arresto que julgou os embargos declaratórios anteriormente 
interpostos fixou que a majoração dos honorários advocatícios deve se 
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dar em face do valor da condenação, tal e qual quer a embargante.
Por certo, que o valor da condenação engloba apenas a sua parte 
liquida, excluindo-se a obrigação de fazer que não contém conteúdo 
pecuniário.
Na hipótese, portanto, todas as questões aduzidas necessárias à solução do 
inconformismo foram enfrentadas no julgado embargado, marcada a 
desnecessidade de qualquer aclaramento, correção ou integração.

 

Das transcrições acima, constata-se que, diversamente do alegado pela 
recorrente, os honorários advocatícios foram fixados sobre o valor da condenação, nela 
considerada a soma do valor atualizado da indenização por dano moral e das 
astreintes, e não sobre o valor da obrigação de fazer.

Por conseguinte, encontrando-se o acórdão recorrido em consonância com a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, inarredável a aplicação da Súmula 
83/STJ, a obstar a análise do reclamo análise do reclamo por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de modificar o convencimento manifestado no aresto 
recorrido, permanece inalterada a decisão agravada.

Acerca da pretensão da parte agravada de ver aplicada à agravante a pena 
por litigância de má-fé, o requerimento não merece guarida, uma vez que, conforme 
entendimento desta Corte, "a litigância de má-fé, passível de ensejar a aplicação da 
multa e indenização, configura-se quando houver insistência injustificável da parte na 
utilização e reiteração indevida de recursos manifestamente protelatórios" (AgInt no 
AREsp 1.814.712/PR, Rel. Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
20/9/2021, DJe 22/9/2021), o que, por ora, não ocorreu no caso em análise.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/03/2023 a 13
/03/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 14 de março de 2023
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